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EMENTA

AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no 
sentido de ser inadmissível a impetração do mandado de 
segurança contra ato jurisdicional, salvo em caso de 
teratologia ou flagrante ilegalidade.
2. No caso dos autos, a impetrante se insurge contra 
acórdão proferido pela Terceira Turma, que negou 
provimento ao agravo interno interposto contra decisão 
que inadmitiu o agravo em recurso especial. 
3. Todavia, não se verifica a ocorrência de ato abusivo ou 
ilegal, tampouco a existência de direito líquido e certo 
amparável por mandado de segurança, cujo ajuizamento 
busca impugnar, por via transversa, acórdão devidamente 
fundamentado na jurisprudência e súmulas desta Corte 
Superior.
4. Depreende-se do acórdão apontado como ato coator 
que os Ministros da Terceira Turma referendaram, à 
unanimidade, o voto proferido pelo relator do AgInt no 
AREsp n. 1.400.487-SP, não se verificando qualquer 
ilegalidade no procedimento adotado pelo colegiado, que 
se realizou de acordo com as regras legais e regimentais 
aplicáveis à espécie.  
5. Nesse contexto, verifica-se que os argumentos 
alinhados na petição inicial demonstram que a agravante, 
em verdade, utiliza o mandado de segurança como 
sucedâneo recursal, por não se conformar com o 
resultado dos julgamentos que lhe são desfavoráveis 
desde a instância ordinária.
6. Por essas razões, não lhe socorre o argumento de que 
a jurisprudência estaria em confronto com a Lei n. 
12.016/2009, e que a decisão agravada não teria sido 
devidamente fundamentada, até porque não é o julgador 
obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos 
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deduzidos pela parte, desde que exponha as razões e os 
motivos que justificam seu entendimento.  
7.  Agravo interno desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do 
RISTJ.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 10 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministro Jorge Mussi
Relator                 
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.219 - DF (2019/0152207-9)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MADALENA CRUZ ADAMECZ 
ADVOGADO : MADALENA CRUZ ADAMECZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP127639 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de agravo interno 

interposto por MADALENA CRUZ ADAMECZ contra decisão de e-STJ fls. 41-46, 

que indeferiu a inicial do mandado de segurança, nos termos do caput do art. 10 da 

Lei n. 12.016/2009 e do art. 212 do RISTJ.  

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que não foram 

apreciados os argumentos de ilegalidade deduzidos no presente mandamus, em 

violação ao disposto nos arts. 11 e 489 do CPC, o que torna nula a decisão. 

Assevera que a jurisprudência colacionada na decisão agravada 

encontra-se em conflito com a Lei n. 12.016/2009, que dispõe de apenas duas 

condições para que não seja cabível o mandado de segurança, vale dizer, se houver 

recurso contra a decisão com efeito suspensivo, ou se a decisão judicial já tiver 

transitado em julgado, o que não ocorreu na hipótese. 

Diz que a decisão objeto da presente impetração é nula, por ausência 

de fundamentação por parte da integralidade dos componentes da Terceira Turma.  

Aduz que referido ato padece de teratologia porque obstou o 

processamento do recurso com base na Súmula n. 7 do STJ, não obstante sequer 

tenha postulado o reexame de provas. Refuta o argumento de que não teria atacado 

especificamente os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da insurgência ao colegiado, para provimento do agravo em todos os 

seus termos. 

Sem contrarrazões, conforme certificado à e-STJ 60.

É o relatório.
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AGRAVANTE : MADALENA CRUZ ADAMECZ 
ADVOGADO : MADALENA CRUZ ADAMECZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP127639 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
ATO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE 
OU TERATOLOGIA. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido 
de ser inadmissível a impetração do mandado de segurança 
contra ato jurisdicional, salvo em caso de teratologia ou 
flagrante ilegalidade.
2. No caso dos autos, a impetrante se insurge contra acórdão 
proferido pela Terceira Turma, que negou provimento ao 
agravo interno interposto contra decisão que inadmitiu o agravo 
em recurso especial. 
3. Todavia, não se verifica a ocorrência de ato abusivo ou 
ilegal, tampouco a existência de direito líquido e certo 
amparável por mandado de segurança, cujo ajuizamento busca 
impugnar, por via transversa, acórdão devidamente 
fundamentado na jurisprudência e súmulas desta Corte 
Superior.
4. Depreende-se do acórdão apontado como ato coator que os 
Ministros da Terceira Turma referendaram, à unanimidade, o 
voto proferido pelo relator do AgInt no AREsp n. 1.400.487-SP, 
não se verificando qualquer ilegalidade no procedimento 
adotado pelo colegiado, que se realizou de acordo com as 
regras legais e regimentais aplicáveis à espécie.  
5. Nesse contexto, verifica-se que os argumentos alinhados na 
petição inicial demonstram que a agravante, em verdade, utiliza 
o mandado de segurança como sucedâneo recursal, por não se 
conformar com o resultado dos julgamentos que lhe são 
desfavoráveis desde a instância ordinária.
6. Por essas razões, não lhe socorre o argumento de que a 
jurisprudência estaria em confronto com a Lei n. 12.016/2009, e 
que a decisão agravada não teria sido devidamente 
fundamentada, até porque não é o julgador obrigado a se 
manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pela parte, 
desde que exponha as razões e os motivos que justificam seu 
entendimento.  
7.  Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Em que pese o teor das 

razões recursais, a agravante não apresentou argumentos suficientes à reforma da 

decisão agravada, que merece ser ratificada pelo colegiado. 

Consoante consignado por esta relatoria, às e-STJ fls. 41-46, a 

jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de ser inadmissível a 

impetração do mandado de segurança contra ato jurisdicional, salvo em caso de 

teratologia ou flagrante ilegalidade, conforme os seguintes precedentes da Corte 

Especial, a título ilustrativo:

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO CONTRA ATO JUDICIAL DE MINISTRO RELATOR 
DESTA CORTE. INDEFERIMENTO LIMINAR. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO SINGULAR 
AMPARADA EM NORMA REGIMENTAL E NA JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DESTE SODALÍCIO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência remansosa deste Sodalício, não 
cabe impetração de mandado de segurança contra ato judicial 
proferido por relator ou pelos órgãos fracionários desta Corte 
Superior, exceto quando houver flagrante ilegalidade ou 
teratologia. Precedentes.
2. No caso em exame, o mandamus foi impetrado contra decisão 
monocrática proferida por relator da Quarta Turma, com amparo no 
Enunciado n. 2/STJ, no artigo 255, § 4º, II, do RISTJ e na 
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior.
3. O ato apontado como coator foi, posteriormente, confirmado no 
respectivo Colegiado, por unanimidade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no MS 23.509/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/02/2018, DJe 20/02/2018)

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. ATO COATOR. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. SÚMULA 202/STJ. 
INAPLICABILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A utilização do mandado de segurança para impugnar decisão 
judicial só tem pertinência em caráter excepcionalíssimo, 
quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou teratológico, 
devendo a parte demonstrar estarem presentes os requisitos 
genéricos do fumus boni iuris e do periculum in mora. 
2. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de ato abusivo ou 
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ilegal, tampouco a existência de direito líquido e certo amparável 
pelo mandado de segurança, na medida em que foi impetrado 
contra decisão devidamente fundamentada, com motivação 
clara e consistente, que, embora em dissonância com a 
pretensão da ora impetrante, está em perfeita sintonia com a 
jurisprudência desta Corte de Justiça.
3. O enunciado da Súmula 202 do STJ socorre apenas o terceiro que 
não teve condições de tomar ciência da decisão que lhe prejudicou, 
com a consequente impossibilidade de utilizar-se do recurso no prazo 
legal, situação que não ocorre na hipótese dos autos. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 22.882/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/09/2017, DJe 14/09/2017)

Na espécie, a agravante alegou na petição inicial do mandado de 

segurança que o acórdão proferido pela Terceira Turma no julgamento do AREsp n. 

1.400.487/SP padece de teratologia. Referido julgado foi ementado nos seguintes 

termos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. SÚMULA N° 182/STJ.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo 
normativo do referido dispositivo legal já estava cristalizado no 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça na 
redação da Súmula n° 182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido. 

No caso dos autos, ao contrário do afirmado na inicial, não se verifica a 

ocorrência de ato abusivo ou ilegal, tampouco a existência de direito líquido e certo 

amparável por mandado de segurança, cujo ajuizamento busca impugnar, por via 

transversa, acórdão devidamente fundamentado na jurisprudência e súmulas desta 

Corte Superior.

Na espécie, o Ministro Relator do AREsp n. 1.400.487 inadmitiu o 

agravo em recurso especial, adotando para tanto os seguintes fundamentos:

De início, como é cediço, nos termos do art. 105, III, da 
Constituição Federal, compete ao STJ, em sede de 
recurso especial, a análise da interpretação da legislação 
federal, motivo pelo qual revela-se inviável invocar nesta 
seara a violação de dispositivos constitucionais, 
porquanto matéria afeta à competência do STF (art. 102, 
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III, da Carta Magna).
[...]
Ademais, registra-se que a negativa de prestação 
jurisdicional nos embargos declaratórios somente se 
configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal de 
origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.
Não é o caso dos autos. Com efeito, as instâncias 
ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
Impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos 
e as provas da demanda segundo seu livre 
convencimento, declinando, ainda que de forma sucinta, 
os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.
Desse modo, não há falar em deficiência de 
fundamentação da decisão o não acolhimento de teses 
ventiladas pela recorrente, mormente se o acórdão 
abordar todos os pontos relevantes da controvérsia, como 
na espécie.
[...]
No tocante à tese em torno do art. 486 do CPC/2015, 
verifica-se que não foi objeto de debate pelas instâncias 
ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos 
embargos de declaração com a finalidade de sanar 
omissão porventura existente, não indicou a parte 
recorrente a contrariedade ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015.
Nessa circunstância, ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula n° 
211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
[...]
Quanto ao dissídio sustentado, o recurso não pode ser 
conhecido. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário 
cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações (e-STJ 
fls. 353-355 do AREsp n. 1.400.487/SP).
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Irresignada, a ora impetrante interpôs agravo interno. Todavia, ao 

apreciar o referido recurso, a Terceira Turma reconheceu, de forma fundamentada, 

que a agravante deixou de refutar a ausência de prequestionamento, a falta de 

comprovação da divergência jurisprudencial e o fato de não ser possível invocar, na 

seara especial, a violação de dispositivos constitucionais, o que atraiu a incidência 

do disposto no § 1º do art. 1.021 do CPC/2015 e da Súmula n. 182/STJ. 

Aliás, depreende-se do acórdão colacionado às e-STJ fls. 26-32, que 

os Ministros da Terceira Turma referendaram, à unanimidade, o voto proferido pelo 

relator do AgInt no AREsp n. 1.400.487-SP, não se verificando qualquer ilegalidade 

no procedimento adotado pelo colegiado, que se realizou de acordo com as regras 

legais e regimentais aplicáveis à espécie.  

Nesse contexto, verifica-se que os argumentos alinhados na petição 

inicial demonstram que a agravante, em verdade, utiliza o mandado de segurança 

como sucedâneo recursal, por não se conformar com o resultado dos julgamentos 

que lhe são desfavoráveis desde a instância ordinária.

Tal postura, baseada no desvirtuamento da natureza especialíssima do 

mandamus, é repudiada por esta Corte Superior. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
TERATOLOGIA E ILEGALIDADE NÃO VERIFICADAS. RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O mandado de segurança não serve como sucedâneo 
recursal, daí porque não é cabível sua impetração em casos em 
que há recurso próprio, previsto na legislação processual, apto 
a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo que sem efeito 
suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou 
flagrantemente ilegal, o que não restou demonstrado.
2. No caso, ainda pende de julgamento embargos de declaração 
opostos pela parte ora agravante/impetrante contra o ato impugnado 
(acórdão da Terceira Turma devidamente fundamentado, apesar de 
em sentido inverso ao pleiteado pela impetração, não configurando, 
portanto, ato teratológico ou flagrantemente ilegal).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 
05/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
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AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT 
IMPETRADO EM FACE DE DECISÃO DA TERCEIRA TURMA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. "A orientação desta Corte é pacífica sobre o descabimento de 
Mandado de Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos 
fracionários ou de Relator desta Corte Superior, a menos que 
neles se possa divisar flagrante e evidente teratologia [...]". 
(AgRg no MS 21.096/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 
19/04/2017).
2. "Somente o recurso típico (não a ação de mandado de segurança) 
pode questionar o acerto de um julgado proferido e revisar os seus 
termos para corrigir alegado error in judicando" (AgRg no MS 
22.653/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/12/2016, DJe 15/12/2016).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS 23.506/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
27/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PROFERIDO POR MINISTRO DESTA CORTE SUPERIOR. 
UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, DE 
TERATOLOGIA OU MANIFESTA ILEGALIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 
1021, § 1º DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do mandado de segurança, 
pois: a) é pacífico o entendimento jurisprudencial e doutrinário 
no sentido de que não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial; b) incidência da Súmula 267/STF: "Não cabe mandado 
de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição."; c) também é consolidada a orientação no sentido da 
impossibilidade de impetração de mandado de segurança contra 
ato judicial dos órgãos fracionários desta Corte ou de seus 
Ministros; d) não há falar em teratologia ou manifesta ilegalidade 
da decisão judicial impugnada no writ, o que também afasta o 
cabimento da pretensão mandamental.
2. No presente agravo interno, por sua vez, limitou-se a defender que 
a decisão impugnada via mandamus revela-se manifestamente ilegal e 
teratológica. Demais disso, reiterou ipsis litteris a fundamentação 
presente no mandado de segurança.
3. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do 
art. 1021, § 1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 4. Agravo 
interno não conhecido. (AgInt no MS 23.380/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
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21/06/2017, DJe 29/06/2017)

Por essas razões, não socorre à agravante o argumento de que a 

jurisprudência estaria em confronto com a Lei n. 12.016/2009, e que a decisão 

agravada não teria sido devidamente fundamentada, até porque não é o julgador 

obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pela parte, desde 

que exponha os motivos que justificam seu entendimento.  

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. OMISSÃO. NULIDADE. 
OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.
[...]
4. Ao julgar os embargos de declaração, a Corte regional ponderou 
precisamente que: "[...] Por maior que seja a elasticidade reconhecida 
aos embargos de declaração, não se justifica, sob pena de grave 
disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua 
inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do 
julgado e obter, em consequência, a sua desconstituição. Concluindo 
pela existência de erro no julgamento, deve a parte utilizar-se da via 
recursal cabível, eis que o remédio em apreço não se presta para isso. 
Ressalte-se que cabe ao órgão julgador enfrentar a questão 
posta em juízo, sendo desnecessário pronunciamento expresso 
acerca dos dispositivos apontados pelas partes. Ademais, a 
fundamentação constante da decisão embargada é suficiente 
para dar-lhe embasamento, e o órgão julgador não é obrigado a 
se pronunciar sobre todos os argumentos da parte, podendo 
deixar de analisar alguns quando a apreciação dos demais der 
ensejo à formação do seu convencimento".
5. Nas razões do apelo especial, por sua vez, o recorrente aponta a 
existência de omissão quanto a diversos pontos da lide, demonstrando 
claramente a ausência de fundamentação explícita em torno deles.
6. Em suma, pela leitura dos excertos acima transcritos, atesta-se que 
assiste razão à parte recorrente. Na verdade, ao deliberar sobre os 
aspectos trazidos pelo recurso de apelação, o Tribunal a quo não 
declinou fundamentação mínima necessária, limitando-se a apresentar 
tão somente juízos conclusivos acerca das questões recursais 
controvertidas. Tal circunstância invisibilizou os fundamentos que 
levaram a Corte local a dar provimento à apelação e negar provimento 
à remessa necessária, o que impede, por consequência, o adequado 
exercício da dialeticidade recursal perante esta instância.
7. Sendo assim, diante da falta de manifestação concreta sobre 
pontos relevantes da causa, forçoso o reconhecimento da nulidade do 
acórdão que julgou os embargos de declaração.
8. Recurso especial provido, com determinação de retorno dos autos 
ao Tribunal de origem, para que, em novo julgamento dos embargos, 
se manifeste quanto ao alegado pela parte recorrente.
(REsp 1266385/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 30/04/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MADALENA CRUZ ADAMECZ
ADVOGADO : MADALENA CRUZ ADAMECZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP127639
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MADALENA CRUZ ADAMECZ
ADVOGADO : MADALENA CRUZ ADAMECZ (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP127639
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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